
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.203 - PE (2015/0165044-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USINA BOM JESUS S/A 
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S) - PE017374 
   GUSTAVO VELOSO DE MELO  - PE016297 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. PEDIDO DE RENÚNCIA DO 
DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. 
CONFRONTO ENTRE DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
E REQUERIMENTO DE RENÚNCIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.203 - PE (2015/0165044-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USINA BOM JESUS S/A 
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S) - PE017374 
   GUSTAVO VELOSO DE MELO  - PE016297 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela Usina Bom Jesus S/A contra decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. PEDIDO DE RENÚNCIA DO DIREITO EM QUE 
SE FUNDA A AÇÃO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. CONFRONTO 
ENTRE DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO E 
REQUERIMENTO DE RENÚNCIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO.

Em suas razões de agravo interno, a recorrente sustenta a inaplicabilidade da Súmula 

7/STJ, uma vez que a controvérsia dos autos é eminentemente jurídica e não revolve matéria 

probatória. Aduz ademais, que a juntada de procuração judicial que confere poderes ao causídico 

para formular renúncia à demanda judicial produz efeitos ex tunc, retroagindo à data de 

apresentação da desistência.

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do presente agravo.

Impugnação ao agravo interno às fl. 1.835/1.836 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.203 - PE (2015/0165044-4)

  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. PEDIDO DE RENÚNCIA DO 
DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. 
CONFRONTO ENTRE DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
E REQUERIMENTO DE RENÚNCIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão não merece acolhida.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Não há como acolher a irresignação, porquanto a agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

De início, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
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tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente.

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

Concernente ao mérito, a controvérsia fomenta a discussão sobre a a viabilidade de se 

analisar pedido de renúncia ao direito que funda a ação proposta pela ora agravante no Tribunal 

de origem.

O Tribunal de origem solveu esta questão sobredita ao consignar, in verbis: 

Ademais, a não apreciação do pleito de renúncia se deveu à própria embargante.
É que, por força de digitalização (fls. 1.547), o feito, oficialmente se encontrava 
tramitando perante o Superior Tribunal de Justiça, tendo sido remetidos os autos 
físicos, apenas e tão-só, para que ficassem custodiados nas dependências desta 
Corte, aguardando o desfecho do recurso excepcional.
Ainda que quisesse, a Vice-Presidência não poderia apreciar tal pedido, o qual 
deveria ser formulado perante o Superior Tribunal de Justiça. Ao instante no qual 
este fizera a remessa da decisão que pusera termo ao recurso extraordinário do 
embargante, o trânsito em julgado já havia se operado, igualmente não sendo 
cabível a apreciação da súplica de renúncia perante o órgão competente desta 
Corte – fls. 1.724.

Portanto, cabe registrar que alterar as conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem, 

ora destacadas acima, demandam a incursão no conteúdo fático probatório dos autos, conforme 

consignado na decisão monocrática, fazendo incidir, neste ínterim, o óbice da Súmula 7/STJ.

Vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE NULIDADE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO, DO DECRETO ESTADUAL 5.459/2001 E DE 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA. DESISTÊNCIA PELO ENTE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 
ANUÊNCIA DOS EXPROPRIADOS. LEGITIMIDADE ATIVA, INTERESSE DE 
AGIR E NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ARTIGO 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC AFASTADA.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. No mérito, o acórdão local encontra suporte na jurisprudência deste Superior 
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Tribunal de Justiça, no sentido de que é cabível a desistência da ação 
expropriatória pelo ente público, desde que o bem expropriado seja devolvido nas 
mesmas condições em que o expropriante o recebeu.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de aferir a 
legitimidade e o interesse da parte recorrente, bem como as nulidades indicadas 
no processo administrativo, tal como colocadas as questões nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
4. Os embargos de declaração não foram utilizados como forma de abuso do 
direito de recorrer, sendo indevida a aplicação da multa prevista no artigo 538, 
parágrafo único, do CPC.
5. Agravos regimentais desprovidos.
(AgRg no REsp 938.420/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 18/12/2015)

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRATAMENTO MÉDICO. MANDADO DE  SEGURANÇA.  DIREITO  
LÍQUIDO  E CERTO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL LOCAL ANCORADO NAS 
PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
(...)
2.  A  alteração  das  conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como  
colocada  a questão nas razões recursais, a fim de se aferir a existência  ou  não  
de  prova  pré-constituída do direito invocado, demandaria,  necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante   dos  autos,  providência  
vedada  em  recurso  especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 770.588/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016)

Portanto, a agravante não trouxe razões jurídicas que pudessem infirmar os 

fundamentos adotados na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0165044-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.550.203 / PE

Números Origem:  00208408420004058300  200083000208401  208408420004058300

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA BOM JESUS S/A 
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S) - PE017374 

 GUSTAVO VELOSO DE MELO  - PE016297 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA BOM JESUS S/A 
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA E OUTRO(S) - PE017374 

 GUSTAVO VELOSO DE MELO  - PE016297 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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